PARECER
1. Consulta

A Secretaria de Educação do Município __________, empregando a assessoria jurídica por nós prestada à AMVAP - Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba, apresenta questionamento referente a nuanças da legislação de ensino.


O consulente informa que há, no Município, um prédio pertencente ao Estado de Minas Gerais, onde funciona escola do ensino fundamental. Levando-se em consideração a redação do art. 11, V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o consulente deseja saber se é possível firmar um convênio junto ao Estado para proceder a essa reforma, e se, nesse caso, os recursos despendidos pelo Município podem ser computados entre aqueles a serem gastos obrigatoriamente com o desenvolvimento e a manutenção do ensino.


É o breve relatório, passamos a apreciar as questões.

2. Parecer

Nos convênios, dois entes de personalidade jurídica de direito público unem-se com vistas a alcançar um fim em comum. Neste sentido, não há nenhum empecilho legal para que o Município ___________ se alie ao Estado de Minas Gerais, objetivando promover as reformas tratadas na consulta. Afinal, o interesse em conferir educação de qualidade aos cidadãos é um objetivo comum do Estado e dos Municípios. Não é por outra razão que a Lei de Responsabilidade Fiscal admite a prática, em seu art. 62, exigindo apenas a existência de convênio e a autorização na LDO e na LOA.


Entretanto, receamos que não seja possível vincular os gastos realizados pelo Município às despesas obrigatórias de 25% das receitas oriundas de impostos com a educação, na forma estabelecida pelo art. 69 da Lei 9.394/96 e seus regulamentos.


É que a própria Lei de Diretrizes e Bases é taxativa ao determinar que o Município só se responsabiliza pelos gastos com o ensino fundamental quando a educação básica se encontra plenamente atendida. De fato, assim dispõe o seu art. 11, V:



“Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: (...)



V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.”


Noutras palavras, de acordo com a LBO, o Município pode até efetuar gastos genéricos com o ensino, inclusive no setor atribuído à alçada do Estado. Porém, deverá antes atender na íntegra as necessidades de sua área de atuação e investir no ensino de responsabilidade de outros entes somente após completar o percentual mínimo constitucional destinado ao seu próprio ensino, que é de 25%.

3. Conclusão

Face ao exposto, concluímos:


* Não há impedimento legal para a celebração de convênio entre o Município e o Estado de Minas Gerais, especialmente se o objetivo a ser alcançado tem a ver com a educação;


* No entanto, por determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a atuação do Município fora de sua área só deverá ocorrer após atendidas as necessidades que lhe forem próprias e com recursos excedentes ao percentual mínimo obrigatório de 25%.


* Assim, despesas com a reforma da escola, muito embora fundamentadas em convênio com o Estado e em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal, não podem ser incluídas como parte do porcentual mínimo de 25%, sob pena de serem glosadas pelo Tribunal de Contas.  


É o parecer, s. m. j.


Uberlândia, 11 de fevereiro de 2010. 
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